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DECADENCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO. EXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
APLICACAO, AO RESPECTIVO PRAZO DECADENCIAL, DO ARTIGO
150, PARAGRAFO 4°. DO CTN. OBSERVANCIA DA DECISAO DO STJ
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO.

Nos casos de tributos sujeitos a lancamento por homologacdo, se houve
pagamento antecipado, o respectivo prazo decadencial ¢ regido pelo artigo
150, paragrafo 4°. do CTN, nos termos do entendimento pacificado pelo STJ,
em julgamento de recurso especial, sob o rito de recurso repetitivo, tendo em
vista o previsto no artigo 62 -A do Regimento Interno do CARF.

Recurso extraordinario provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso.
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 DECADÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. EXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. APLICAÇÃO, AO RESPECTIVO PRAZO DECADENCIAL, DO ARTIGO 150, PARÁGRAFO 4º. DO CTN. OBSERVÂNCIA DA DECISÃO DO STJ PROFERIDA EM JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO.
 Nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, se houve pagamento antecipado, o respectivo prazo decadencial é regido pelo artigo 150, parágrafo 4º. do CTN, nos termos do entendimento pacificado pelo STJ, em julgamento de recurso especial, sob o rito de recurso repetitivo, tendo em vista o previsto no artigo 62 -A do Regimento Interno do CARF.
 Recurso extraordinário provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
 
 
 (Assinado digitalmente)
 Otacílio Dantas Cartaxo - Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 Manoel Coelho Arruda Junior - Relator
 EDITADO EM: 02/04/2013
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Otacílio Dantas Cartaxo, Susy Gomes Hoffmann, Valmar Fonseca de Menezes, Alberto Pinto Souza Júnior, Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz, João Carlos de Lima Júnior, Jorge Celso Freire da Silva, José Ricardo da Silva, Karem Jureidini Dias, Valmir Sandri, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Elias Sampaio Freire, Gonçalo Bonet Allage, Gustavo Lian Haddad, Manoel Coelho Arruda Junior, Marcelo Oliveira, Maria Helena Cotta Cardozo, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Henrique Pinheiro Torres, Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva, Júlio César Alves Ramos, Maria Teresa Martinez Lopez, Nanci Gama, Rodrigo Cardozo Miranda, Rodrigo da Costa Possas e Marcos Aurélio Pereira Valadão.
  Trata-se de Recurso Extraordinário (fls. 182/ss), interposto pela r. Procuradoria da Fazenda Nacional, em face do acórdão nº 01-05.897 (fls. 145-148) da 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, proferido em 25/06/2008, que, por maioria de votos, negou provimento ao Recurso Especial.
Trata-se de exigência fiscal do Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ, referente ao ano-calendário 1997, lavrado em 07/04/2003. A autuação repercutiu na exigência de crédito tributário no valor de R$ 86.955,53, incluídos o principal, multa de ofício e juros de mora, calculados até 31/03/2003.
Inconformada com as exigências fiscais, das quais tomou ciência postal por aviso de recebimento - AR, em 17/04/2003 (fl. 31), a contribuinte interpôs, em 16/05/2003, a impugnação de fls. 68/80, na qual apresenta, em preliminar, a alegação de decadência do direito de lançar tributo em 07/04/2003, cujo fato gerador ocorreu em 31/12/1997, nos termos do art. 150, § 4 o do CTN.
Em janeiro de 2006, a Segunda Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal em Campinas/SP considerou procedente o lançamento, conforme o teor do Acórdão nº 12.049: 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Data do fato gerador: 31/12/1997
Ementa: DECADÊNCIA. IRPJ. Inexistindo pagamento, o direito de constituir o crédito tributário pode ser exercido no lapso de cinco anos contados a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ser efetuado. 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. ANÁLISE DA CONSTITUCIONALIDADE / LEGALIDADE DE LEI. AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. COMPETÊNCIA. Quaisquer discussões que versem sobre a constitucionalidade ou legalidade das leis xorbitam a competência das autoridades administrativas, às quais cumpre aplicar as determinações da legislação em vigor, principalmente em se tratando de norma validamente editada, segundo o processo legislativo constitucionalmente estabelecido. Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ Data do fato gerador: 31/12/1997 
Ementa: PREJUÍZO FISCAL. COMPENSAÇÃO COM O LUCRO LÍQUIDO AJUSTADO. LIMITE MÁXIMO DE 30%. O prejuízo fiscal apurado a partir do encerramento do ano-calendário de 1995, poderá ser compensado, cumulativamente com os prejuízos fiscais apurados até 31 de dezembro de 1994, com o lucro líquido ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação do imposto de renda, observado o limite máximo, para a compensação, de trinta por cento do referido lucro líquido ajustado, nos termos do art. 15 da Lei n° 9.065, de 1995. Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário Data do fato gerador: 31/12/1997 
Ementa: MULTA DE OFÍCIO. ALÍQUOTA DE 75%. AUSÊNCIA DE DOLO. A aplicação da multa de ofício, fixada no patamar de 75%, não tem por pressuposto qualquer elemento subjetivo e, de conseqüência, prescindível a conformação de dolo, isto é, de má-fé por parte da contribuinte. 
JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. O crédito tributário não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta do pagamento, por expressa disposição legal, e incidirão a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao do vencimento.
Lançamento Procedente
Interposto Recurso Voluntário (fls. 115/127), o contribuinte reiterou as alegações apresentadas na primeira instância. Em setembro de 2006, ao analisar o recurso interposto pelo contribuinte a 5ª Câmara do então Primeiro Conselho de Contribuintes resolveu, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para acolher a preliminar de decadência do direito de constituir o crédito tributário (Acórdão nº 105-15.985):
DECADÊNCIA - Nos tributos submetidos ao denominado lançamento por homologação, expirado o prazo previsto no parágrafo 4 o do art. 150 do CTN sem que a Administração Tributária se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. A ausência de pagamento em decorrência da apuração de base de cálculo negativa do tributo não constitui óbice à aplicação da regra em comento.. 
De acordo com as informações trazidas na decisão, a interpretação a que se deve emprestar ao artigo 150 do Código Tributário Nacional, indica que a existência ou não do pagamento constitui mera decorrência da atividade exercida pelo sujeito passivo na apuração e determinação, antes de prévio exame da autoridade administrativa, da base de cálculo do tributo. Desse modo, entendeu Quinta Câmara pela procedência da preliminar de decadência argüida pela recorrente em relação ao ano-calendário de 1997.
Inconformada, a PGFN interpôs Recurso Especial, em novembro de 2006, com o fundamento no o art. 32, II do Regimento Interno do Conselho de Contribuintes. Sustenta a recorrente que, segundo a jurisprudência do STJ, os tributos sujeitos ao lançamento por homologação, havendo pagamento antecipado do tributo, o prazo decadencial do Fisco é de 5 anos a contar do fato gerador, para homologar o que foi pago ou lançara diferença, acaso existente. Nesse sentido, continua a PGFN, inexistindo antecipação do pagamento não hão que se homologar, nem se pode falar em lançamento por homologação. Neste caso, com o encerramento do prazo do artigo 150, § 4o , do CTN, inicia-se a contagem do prazo previsto no artigo 173,1, do CTN, dispondo a Fazenda Pública, então, de 10 anos a partir do fato gerador, para constituir o crédito tributário.
Em junho de 2008, a 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, resolveu, por maioria de votos, negar provimento ao Recurso Especial, mantendo o acórdão da 5ª Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes inalterado:
Acórdão 01-05.897
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA -IRPJ
Exercício: 1998
RECURSO VOLUNTÁRiO - DECADÊNCIA - TERMO A QUO. TRIBUTOS SUJEITOS AO REGIME DO LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. IRPJ - o prazo decadencial do direito de constituir o crédito tributário, na hipótese dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, rege-se pelo art. 150, § 4 o . do Código Tributário Nacional, ou seja, será de 5 (cinco) anos a contar da ocorrência do fato gerador.
Recurso especial negado.
De acordo com o voto condutor do acórdão, o que se homologa a teor do art. 150 do CTN é a atividade empreendida pelo contribuinte e não o pagamento antecipado. A legislação atribui ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, o tributo amolda-se à sistemática de lançamento denominada de homologação, em que a contagem do prazo decadencial dá-se na forma disciplinada no § 4 o do artigo 150 do CTN e o prazo decadencial é de cinco anos contados a partir da ocorrência do fato gerador.
Segundo a 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, esse entendimento administrativo está em consonância com a jurisprudência dos Tribunais Superiores para os tributos sujeitos ao lançamento por homologação, cuja constituição do crédito tributário ocorre a partir da informação do debito pela contribuinte nas declarações DCTF e DCOMP, sendo desnecessário o lançamento de ofício. Com a entrega da declaração o Fisco toma conhecimento da constituição do crédito tributário e pode começar a agir imediatamente sem ter que aguardar o primeiro dia do exercício seguinte para realizar o lançamento.
Concluiu o julgado que em relação aos fatos geradores do IRPJ ocorrido no ano-calendário de 1997, verifica-se que o lançamento efetuado em 17/04/2003 encontra-se alcançado pela decadência, pois fora do lustro admitido pela lei.
Irresignada, a Fazenda Nacional intepôs Recurso Extraordinário (fls. 182/ss), com fundamento no art. 9º, do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais. De acordo com a recorrente, o acórdão em alusão contrariou a adequada análise dos dispositivos constantes do art. 150, § 4º e art. 173, I, ambos do CTN, tendo em vista que, nas hipóteses de total ausência de recolhimento do tributo sujeito a lançamento por homologação, o início da contagem do prazo decadencial deverá ser postergado para o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o referido lançamento poderia ser efetuado. 
No sentido de fundamentar suas razões, a Procuradoria da Fazenda apresentou o Acórdão CSRF/02-02.288 da 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Ficais como paradigma:
Acórdão CSRF/02-02.288
PIS. DECADÊNCIA. Por ter natureza tributária, na hipótese de ausência de pagamento antecipado, aplica-se ao PIS a regra de decadência prevista no art. 173,I, do CTN
Recurso especial negado. 
A recorrente defende que, de forma diversa da que ocorreu no presente caso, no paradigma se entendeu que, na falta de pagamento do tributo, se está diante de lançamento de ofício, aplicando-se a regra do artigo 173,1 do CTN.
Cumpre destacar que a Procuradoria da Fazenda colacionou precedente do Superior Tribunal de Justiça, que, segundo ela, perante a sistemática dos Recursos Repetitivos, ratificou a tese acima delineada, restando pacificado o entendimento acerca da controvérsia.
Por fim, requereu o provimento do Recurso Extraordinário para reformar o acórdão recorrido, sendo afastada a decadência lançamento apontada pelo e. Primeiro Conselho de Contribuintes e mantida pela e. Primeira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, uma vez que o mesmo foi efetuado dentro do prazo legalmente fixado (art. 173, I, do CTN).
Em Despacho de fls. 147 e ss, o Presidente Substituto do Carf deu seguimento ao RE, tendo em vista haver divergência entre os arestos confrontados, uma vez que a decisão vergastada embasa-se no artigo 150, caput e § 4.°, mesmo na ausência de pagamento antecipado, e o paradigma oferecido preconiza que a contagem do prazo decadencial deve observar a regra prevista no artigo 173,1, do CTN, na hipótese de ausência de pagamento antecipado.
É o que tenho a relatar.

 Conselheiro Manoel Coelho Arruda Júnior, Relator
Presentes os pressupostos de admissibilidade do Recurso Extraordinário ora em análise, passo a apreciar as questões de mérito. 
Conforme recente alteração do Regimento Interno do CARF, impõe- se a este tribunal administrativo a reprodução dos julgados definitivos proferidos pelo STF e pelo STJ, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 543C do Código de Processo Civil.
Diante disso, tem- se que o STJ já enfrentou o tema objeto do presente recurso especial, julgando-o sob o rito dos recursos repetitivos, no seguinte sentido:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 973733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 18/09/2009)
A imperiosidade de aplicação dessa decisão do STJ, no âmbito do CARF, é inequívoca, conforme o disposto no artigo 62ª do seu Regimento Interno. Desse modo, ao observar o caso concreto trazido a esta câmara superior de julgamento, nota-se que à recorrente assiste razão quanto ao seu inconformismo no que se refere à fundamentação do acórdão recorrido. De acordo com o julgado, foi suscitada a decadência do crédito tributário com base no disposto no art. 150, § 4º do CTN. Senão vejamos:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
(...)
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 
No entanto, conforme se o observa no precedente vinculante do Superior Tribunal de Justiça, dever-se-á aplicar o disposto no art. 173, I do CTN quando do cálculo do prazo quinquenal, mesmo nos casos de lançamento por homologação. 
Fato imprescindível para a seleção de tal dispositivo é antecipação de pagamento, por parte do contribuinte, do tributo devido e recolhido a menor. Ao consultar os autos, verifico ausente a conduta do contribuinte em adiantar-se à quitação fiscal, havendo, deste modo, verossimilhança entre o fáctico trazido a este Conselho Pleno com aquele objeto da apreciação do Superior Tribunal de Justiça, A propósito, transcrevo abaixo o disposto no decisum pela DRJ [fl. 104]:
[�] 11. No presente caso, ao contrário, nada foi recolhido de IRPJ no ajuste anual, não havendo pagamento, ou mesmo constituição de crédito tributário pela contribuinte, a ser homologado, o que se confirma na D1RPJ/98, ano-calendário de 1.997 (fls. 6/37), na qual a impugnante optou pela apuração do Lucro Real anual, não tendo apurado imposto a pagar.
Assim sendo, torna-se necessária a revisão do acórdão proferido pela 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais com o objetivo único de ajustá-lo ao entendimento ulterior do STJ. 
Por todo o exposto, voto em DAR PROVIMENTO ao Recurso Extraordinário da Procuradoria da Fazenda Nacional para afastar a decadência apontada pelo e. Primeiro Conselho de Contribuintes e mantida pela e. Primeira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, uma vez necessária a conjugação da jurisprudência deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais com o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça. 
É como voto.

(Assinado digitalmente)
Manoel Coelho Arruda Júnior
 
 




(Assinado digitalmente)

Otacilio Dantas Cartaxo - Presidente

(Assinado digitalmente)
Manoel Coelho Arruda Junior - Relator

EDITADO EM: 02/04/2013

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Otacilio Dantas
Cartaxo, Susy Gomes Hoffmann, Valmar Fonseca de Menezes, Alberto Pinto Souza
Junior, Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz, Jodo Carlos de Lima Junior, Jorge
Celso Freire da Silva, José Ricardo da Silva, Karem Jureidini Dias, Valmir Sandri,
Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Elias Sampaio Freire, Gongalo Bonet Allage, Gustavo
Lian Haddad, Manoel Coelho Arruda Junior, Marcelo Oliveira, Maria Helena Cotta
Cardozo, Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira, Henrique Pinheiro Torres,
Francisco Mauricio Rabelo de Albuquerque Silva, Julio César Alves Ramos, Maria
Teresa Martinez Lopez, Nanci Gama, Rodrigo Cardozo Miranda, Rodrigo da Costa
Possas e Marcos Aurélio Pereira Valadao.

Relatorio

Trata-se de Recurso Extraordinario (fls. 182/ss), interposto pela .
Procuradoria da Fazenda Nacional, em face do acérdao n° 01-05.897 (fls. 145-148) da 1°
Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais, proferido em 25/06/2008, que, por maioria de
votos, negou provimento ao Recurso Especial.

Trata-se de exigéncia fiscal do Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica -
IRPJ, referente ao ano-calendéario 1997, lavrado em 07/04/2003. A autuacdo repercutiu na
exigéncia de crédito tributario no valor de R$ 86.955,53, incluidos o principal, multa de oficio
e juros de mora, calculados até 31/03/2003.

Inconformada com as exigéncias fiscais, das quais tomou ciéncia postal por
aviso de recebimento - AR, em 17/04/2003 (fl. 31), a contribuinte interpds, em 16/05/2003, a
impugnacao de fls. 68/80, na qual apresenta, em preliminar, a alegacdo de decadéncia do
direito de langar tributo em 07/04/2003, cujo fato gerador ocorreu em 31/12/1997, nos termos
do art. 150, § 4 0 do CTN.

Em janeiro de 2006, a Segunda Turma da Delegacia de Julgamento da
Receita Federal em Campinas/SP considerou procedente o lancamento, conforme o teor do
Acordao n°® 12.049:

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario

Data do fato gerador: 31/12/1997



Processo n° 13899.000560/2003-08 CSRF-PL
Acoérdao n.° 9900-000.358 Fl.9

Ementa: DECADENCIA. IRPJ. Inexistindo pagamento, o direito
de constituir o crédito tributario pode ser exercido no lapso de
cinco anos contados a partir do primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o langamento poderia ser efetuado.

LEGISLACAO TRIBUTARIA. ANALISE DA
CONSTITUCIONALIDADE / LEGALIDADE DE LEL
AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. COMPETENCIA.
Quaisquer discussoes que versem sobre a constitucionalidade ou
legalidade das leis xorbitam a competéncia das autoridades
administrativas, as quais cumpre aplicar as determinagoes da
legislacao em vigor, principalmente em se tratando de norma
validamente  editada, segundo o processo legislativo
constitucionalmente estabelecido. Assunto: Imposto sobre a
Renda de Pessoa Juridica - IRPJ Data do fato gerador:
31/12/1997

Ementa: PREJUIZO FISCAL. COMPENSACAO COM O
LUCRO LIQUIDO AJUSTADO. LIMITE MAXIMO DE 30%. O
prejuizo fiscal apurado a partir do encerramento do ano-
calendario de 1995, podera ser compensado, cumulativamente
com 0s prejuizos fiscais apurados até 31 de dezembro de 1994,
com o lucro liquido ajustado pelas adigoes e exclusoes previstas
na legislacdo do imposto de renda, observado o limite mdximo,
para a compensagdo, de trinta por cento do referido lucro
liquido ajustado, nos termos do art. 15 da Lei n° 9.065, de 1995.
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario Data do fato
gerador: 31/12/1997

Ementa: MULTA DE OFICIO. ALIQUOTA DE 75%.
AUSENCIA DE DOLO. A aplicacdo da multa de oficio, fixada
no patamar de 75%, ndo tem por pressuposto qualquer elemento
subjetivo e, de conseqiiéncia, prescindivel a conformagdo de
dolo, isto é, de ma-fé por parte da contribuinte.

JUROS DE MORA. INCIDENCIA. O crédito tributdrio ndo
integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora,
seja qual for o motivo determinante da falta do pagamento, por
expressa disposi¢do legal, e incidirdo a partir do primeiro dia do
més subseqtiiente ao do vencimento.

Lancamento Procedente

Interposto Recurso Voluntario (fls. 115/127), o contribuinte reiterou as
alegacOes apresentadas na primeira instancia. Em setembro de 2006, ao analisar o recurso
interposto pelo contribuinte a 5* Camara do entdo Primeiro Conselho de Contribuintes
resolveu, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para acolher a preliminar de
decadéncia do direito de constituir o crédito tributario (Acordao n® 105-15.985):

DECADENCIA - Nos tributos submetidos ao denominado
lancamento por homologa¢do, expirado o prazo previsto no
paragrafo 4 o do art. 150 do CTN sem que a Administragdo
Tributdria se temha pronunciado, considera-se homologado o
lancamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se
comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simula¢do. A



auséncia de pagamento em decorréncia da apuracdo de base de
cadlculo negativa do tributo ndo constitui obice a aplicagdo da
regra em comento..

De acordo com as informagdes trazidas na decisdo, a interpretacdo a que se
deve emprestar ao artigo 150 do Codigo Tributario Nacional, indica que a existéncia ou nao do
pagamento constitui mera decorréncia da atividade exercida pelo sujeito passivo na apuracao e
determinagdo, antes d¢ prévio exame da autoridade administrativa, da base de célculo do
tributo. Desse modo, entendeu Quinta Camara pela procedéncia da preliminar de decadéncia
argiiida pela recorrenic em relagao ao ano-calendario de 1997.

Inconformada, a PGFN interpoés Recurso Especial, em novembro de 2006,
com o fundamento no o art. 32, II do Regimento Interno do Conselho de Contribuintes.
Susterita a recorrente que, segundo a jurisprudéncia do STJ, os tributos sujeitos ao langamento
por lhomologac¢ao, havendo pagamento antecipado do tributo, o prazo decadencial do Fisco ¢ de
5 anos a contar do fato gerador, para homologar o que foi pago ou langara diferenga, acaso
existente. Nesse sentido, continua a PGFN, inexistindo antecipagdo do pagamento ndo hao que
se homologar, nem se pode falar em langamento por homologacdo. Neste caso, com o
encerramento do prazo do artigo 150, § 40, do CTN, inicia-se a contagem do prazo previsto no
artigo 173,1, do CTN, dispondo a Fazenda Publica, entdo, de 10 anos a partir do fato gerador,
para constituir o crédito tributério.

Em junho de 2008, a 1* Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais,
resolveu, por maioria de votos, negar provimento ao Recurso Especial, mantendo o acérdao da
5* Camara do Primeiro Conselho de Contribuintes inalterado:

Acordao 01-05.897

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA -IRPJ

Exercicio: 1998

RECURSO VOLUNTARIO - DECADENCIA - TERMO A QUO.
TRIBUTOS SUJEITOS AO REGIME DO LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO. IRPJ - o prazo decadencial do direito de
constituir o crédito tributdrio, na hipotese dos tributos sujeitos
ao langcamento por homologacgdo, rege-se pelo art. 150, § 4 o .
do Codigo Tributdrio Nacional, ou seja, serd de 5 (cinco) anos a
contar da ocorréncia do fato gerador.

Recurso especial negado.

De acordo com o voto condutor do acordao, o que se homologa a teor do art.
150 do CTN ¢ a atividade empreendida pelo contribuinte € ndo o pagamento antecipado. A
legislagdo atribui ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da
autoridade administrativa, o tributo amolda-se a sistematica de langamento denominada de
homologag¢do, em que a contagem do prazo decadencial da-se na forma disciplinada no § 4 o
do artigo 150 do CTN e o prazo decadencial ¢ de cinco anos contados a partir da ocorréncia do
fato gerador.

Segundo a 1* Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais, esse
entendimento administrativo estd em consonancia com a jurisprudéncia dos Tribunais
Superiores para os tributos sujeitos ao lancamento por homologagdo, cuja constituicdo do
crédito tributario ocorre a partir da informagdo do debito pela contribuinte nas declaracdes
DCTE e DCOMP, sendo:desnecessario o, langamento de oficio. Com a entrega da declaragdo o

4
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Fisco toma conhecimento da constituicdo do crédito tributario e pode comecar a agir
imediatamente sem ter que aguardar o primeiro dia do exercicio seguinte para realizar o
langamento.

Concluiu o julgado que em relagdo aos fatos geradores do IRPJ ocorrido no
ano-calendario de 1997, verifica-se que o lancamento efetuado em 17/04/2003 encontra-se
alcancado pcla decadéncia, pois fora do lustro admitido pela lei.

Irresignada, a Fazenda Nacional intepds Recurso Extraordindrio (fls. 182/ss),
-om fundamento no art. 9°, do Regimento Interno da Camara Superior de Recursos Fiscais. De
acordo com a recorrente, o acéorddo em alusdo contrariou a adequada analise dos dispositivos
constantes do art. 150, § 4° e art. 173, I, ambos do CTN, tendo em vista que, nas hipoteses de
total auséncia de recolhimento do tributo sujeito a langamento por homologagdo, o inicio da
contagem do prazo decadencial devera ser postergado para o primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que o referido langamento poderia ser efetuado.

No sentido de fundamentar suas razdes, a Procuradoria da Fazenda
apresentou o Acorddo CSRF/02-02.288 da 2* Turma da Camara Superior de Recursos Ficais
como paradigma:

Acorddo CSRF/02-02.288

PIS. DECADENCIA. Por ter natureza tributdria, na hipotese de
auséncia de pagamento antecipado, aplica-se ao PIS a regra de
decadéncia prevista no art. 173,1, do CTN

Recurso especial negado.

A recorrente defende que, de forma diversa da que ocorreu no presente caso,
no paradigma se entendeu que, na falta de pagamento do tributo, se estd diante de langamento
de oficio, aplicando-se a regra do artigo 173,1 do CTN.

Cumpre destacar que a Procuradoria da Fazenda colacionou precedente do
Superior Tribunal de Justica, que, segundo ela, perante a sistematica dos Recursos Repetitivos,
ratificou a tese acima delineada, restando pacificado o entendimento acerca da controvérsia.

Por fim, requereu o provimento do Recurso Extraordinario para reformar o
acordao recorrido, sendo afastada a decadéncia langamento apontada pelo e. Primeiro Conselho
de Contribuintes ¢ mantida pela e. Primeira Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais,
uma vez que o mesmo foi efetuado dentro do prazo legalmente fixado (art. 173, I, do CTN).

Em Despacho de fls. 147 e ss, o Presidente Substituto do Carf deu
seguimento ao RE, tendo em vista haver divergéncia entre os arestos confrontados, uma vez
que a decisdo vergastada embasa-se no artigo 150, caput e § 4.°, mesmo na auséncia de
pagamento antecipado, e o paradigma oferecido preconiza que a contagem do prazo
decadencial deve observar a regra prevista no artigo 173,1, do CTN, na hipotese de auséncia de
pagamento antecipado.

E o que tenho a relatar.



Voto

Conselheiro Manoel Coelho Arruda Junior, Relator

Presenics os pressupostos de admissibilidade do Recurso Extraordinério ora
em andlise, passo a apreciar as questdes de mérito.

Conforme recente alteragdo do Regimento Interno do CARF, impde- se a este
tribunal administrativo a reproducao dos julgados definitivos proferidos pelo STF e pelo STIJ,
na sisteiatiica prevista pelos artigos 543B e 543C do Cédigo de Processo Civil.

Diante disso, tem- se que o STJ j& enfrentou o tema objeto do presente
recurso especial, julgando-o sob o rito dos recursos repetitivos, no seguinte sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.

DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I,
DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CTN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial qiiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constata¢cdo de dolo, fraude ou
simulagdo do contribuinte, inexistindo declarag¢do prévia do
debito (Precedentes da Primeira Se¢do: REsp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dmbito do Direito
Tributdrio, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao lancamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
langamento por homologagdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3 ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo qiiingiienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN,
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sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a langcamento por homologacdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4° e 173, do Codex Tributario, ante
a configura¢do de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lancamento no Direito Tributdrio
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a langamento por homologagdo, (ii) a obrigac¢do ex lege
de pagamento antecipado das contribuicoes previdencidrias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributdrios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingiienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

(REsp 973733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SECAO,
julgado em 12/08/2009, DJe 18/09/2009)

A imperiosidade de aplicacdo dessa decisdo do STJ, no ambito do CAREF, ¢
inequivoca, conforme o disposto no artigo 62* do seu Regimento Interno. Desse modo, ao
observar o caso concreto trazido a esta cdmara superior de julgamento, nota-se que a recorrente
assiste razao quanto ao seu inconformismo no que se refere a fundamentagdo do acordao
recorrido. De acordo com o julgado, foi suscitada a decadéncia do crédito tributirio com base
no disposto no art. 150, § 4° do CTN. Sendo vejamos:

Art. 150. O langamento por homologagdo, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislagdo atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

()

$ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologagdo, sera ele de cinco
anos, a contar da ocorréncia do fato gerador, expirado esse
prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto



o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulacdo.

No entanto, conforme se o observa no precedente vinculante do Superior
Tribunal de Justica, dever-se-4 aplicar o disposto no art. 173, I do CTN quando do célculo do
prazo quinquenal, mesmo nos casos de langamento por homologagao.

Fato 1aprescindivel para a selecdo de tal dispositivo € antecipagdo de
pagamento, por parte do contribuinte, do tributo devido e recolhido a menor. Ao consultar os
autos, verifico ausente a conduta do contribuinte em adiantar-se a quitagdo fiscal, havendo,
deste modo, verossimilhanga entre o factico trazido a este Conselho Pleno com aquele objeto
da apreciacac do Superior Tribunal de Justica, A proposito, transcrevo abaixo o disposto no
decisum pela DRJ [fl. 104]:

[...] 11. No presente caso, ao contrario, nada foi recolhido de
IRPJ no ajuste anual, ndo havendo pagamento, ou mesmo
constituicdo de crédito tributdario pela contribuinte, a ser
homologado, o que se confirma na DIRPJ/98, ano-calendario de
1.997 (fls. 6/37), na qual a impugnante optou pela apuragdo do
Lucro Real anual, ndo tendo apurado imposto a pagar.

Assim sendo, torna-se necessdria a revisdo do acoérddo proferido pela 1°
Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais com o objetivo unico de ajustd-lo ao
entendimento ulterior do ST1J.

Por todo o exposto, voto em DAR PROVIMENTO ao Recurso
Extraordinario da Procuradoria da Fazenda Nacional para afastar a decadéncia apontada pelo e.
Primeiro Conselho de Contribuintes e mantida pela e. Primeira Turma da Camara Superior de
Recursos Fiscais, uma vez necessaria a conjugacdo da jurisprudéncia deste Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais com o posicionamento do Superior Tribunal de Justiga.

E como voto.

(Assinado digitalmente)

Manoel Coelho Arruda Junior



